
 

Pois bem. Cumpre consignar que pedido semelhante já foi formulado pela
administradora judicial, e acolhido pela decisão de Id. 43766154 (Pág. 37), após prévia oitiva do Ministério
Público e dos sócios da falida, devendo ser realizado o mesmo procedimento quanto ao novo pedido da
administração judicial de Id. 68303876.

 

DA PARTE DISPOSITIVA:

 

 

1) INTIMEM-SE OS CREDORES/ INTERESSADOS para apresentação, no
prazo comum de 05 (cinco) dias corridos), de eventuais impugnações ao laudo de id. 68814336.

 

1.1) INTIMEM-SE OS SÓCIOS DA FALIDA para manifestação no prazo de
05 (cinco) dias corridos sobre o citado laudo de avaliação.

 

1.2) ENCAMINHEM-SE OS AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO para
parecer sobre o laudo de avaliação de Id. 68814336.

 

1.3) Decorrido o prazo sem qualquer impugnação dos credores/interessados,
ou objeção dos sócios da falida e do Ministério Público, o que deverá ser devidamente certificado pela
Secretaria do Juízo, HOMOLOGO para que surtam seus jurídicos efeitos o laudo de Id. 68814336.

 

2) INDEFIRO o pedido formulado pelo credor EMERSON RICARDO DE
CAMPOS SILVA no Id. 68143702.

 

3) INTIMEM-SE OS SÓCIOS DA FALIDA para manifestação no prazo de 05
(cinco) dias corridos sobre o pedido da administradora judicial de Id. 68303876.

 

3.1) Em seguida, ENCAMINHEM-SE os autos ao MINISTÉRIO PÚBLICO
para parecer sobre o citado pedido (Id. 68303876).

 

4) INTIMEM-SE OS SÓCIOS DA FALIDA, por meio do seu patrono
constituído nos autos, para manifestação no prazo de 05 (cinco) dias corridos sobre o leilão virtual a
ser realizado nas datas informadas no Id. 68524356. 
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Cumpra-se.

 

[1] Id. 68814336

[2] Id. 68143702

[3] Id. 68303876
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
COMARCA DE CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL

1ª Vara Cível da Capital

CERTIDÃO

Impulsionando o feito, em cumprimento a decisão de id. 69807418, encaminho os autos ao
MINISTÉRIO PÚBLICO para que emita parecer sobre o lauda de avaliação apresentado no id.
68814336.

Cuiabá/MT, 16 de novembro de 2021.

César Adriane Leôncio

Gestor Judiciário da 1ª Vara Cível
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Petição em anexo. 
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KLEIBER LEITE PEREIRA JUNIOR 
Leiloeiro Rural  Credencial nº 048/2009/Famato 

Leiloeiro Público Oficial  Matrícula nº 031/2015/Jucemat 
site: www.kleiberjrleiloes.com.br  e-mail: kleiber_jr@kleiberleiloescom.br | kleiber_jr@outlook.com 

Avenida São Sebastião nº 1.447 - Bairro Goiabeiras  Galeria Leiloar, Sala 01  CEP 78.032-160 - CUIABÁ/MT - (65) 3028.1377 - 99289.8092 

 
AUTO DE 1º LEILÃO JUDICIAL NEGATIVO

 
 

 

Num. 70241528 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ALINE BARINI NESPOLI - 16/11/2021 17:49:28

https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22051009515356600000068245625



Kleiber Leite Pereira Junior 
Leiloeiro Rural  Credencial nº 048/2009/Famato 

Leiloeiro Público Oficial  Matrícula nº 031/2015/Jucemat 
RG: 20147457-SSPMT | CPF: 021.022.811-32 
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Petição em anexo.
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Petição em PDF.
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 1ª 

VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUIABÁ-MT. 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO: 0035894-72.2016.8.11.0041 

 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, já qualificada nos autos 

do processo em epígrafe, vem, por intermédio de seu advogado infra-assinado, 

requerer MANIFESTAR ciência e concordância com o laudo de id. 68814336. 

 

Termos em que,  

Pede deferimento.  

 

Cuiabá/MT, 23 de novembro de 2021. 

 

 

 

USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO 
OAB/MT 3.150-A 
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anexo
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
COMARCA DE CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL

1ª Vara Cível da Capital

IMPULSIONAMENTO POR CERTIDÃO

 

Impulsionando o feito, em cumprimento ao item 3.1 da decisão de id. 69807418, encaminho os
autos ao Ministério Público para emitir parecer sobre o pedido de id. 68303876.

Cuiabá/MT, 25 de novembro de 2021.

César Adriane Leôncio

Gestor Judiciário da 1ª Vara Cível
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parecer em anexo pdf
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20ª Promotoria de Justiça Cível de Cuiabá/MT 

 

 

 
 
VARA: PRIMEIRA VARA CÍVEL ESPECIALIZADA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
FALÊNCIA DE CUIABÁ/MT 
NÚMERO ÚNICO: 0035894-72.2016.8.11.0041  PJE 
FALÊNCIA: MASSA FALIDA DA ACPI ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJA-
MENTO E INFORMÁTICA LTDA. 
 

 

 

 

 

  

 Meritíssima Juíza: 

 

 Trata-se do processo de FALÊNCIA da MASSA FALIDA DA ACPI ASSESSORIA, 

CONSULTORIA, PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA LTDA. 

 Compulsando os autos, denota-se que, em decisão judicial de id. 69807418, determinou-

se o encaminhamento dos autos ao MINISTÉRIO PÚBLICO para manifestação sobre o laudo 

de avaliação de id. 68814336, bem como sobre o pedido da Administradora Judicial feito em 

id. 68303876. 

 Assim, passo a manifestar, a seguir e de forma individualizada, sobre os pontos que 

demandam intervenção ministerial no presente feito. 

 

 I  Do laudo de avaliação de id. 68814336. 

 Inicialmente, Excelência, com relação ao laudo de avaliação juntado em id. 68814336, 

denota-se que, mediante determinação deste Douto Juízo, foram avaliados os bens móveis que 

guarnecem a sede da empresa falida a fim de subsidiar posteriores atos de realização destes 

bens. 

 A avaliação foi realizada pelos Oficiais de Justiça Avaliadores que subscreveram a re-

ferida avaliação, que chegaram à conclusão de que os bens avaliados possuem avaliação no 

importe de R$ 8.000,00 (oito mil reais). 
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20ª Promotoria de Justiça Cível de Cuiabá/MT 

 

 

 Nesta senda, considerando que a avaliação foi realizada pelos referidos Oficiais de Jus-

tiça Avaliadores e, aparentemente, o laudo de avaliação encontram-se revestido de regularidade 

e legalidade em sua formulação, não se vislumbra óbices à homologação da referida avali-

ação, para fins de subsidiar a Administradora Judicial nos procedimentos de alienação dos bens 

avaliados, angariando-se o valor da venda desses ativos para, consequentemente, auxiliar no 

pagamento dos credores devidos pela massa falida. 

 

 II  Do pedido da Administradora Judicial de id. 68303876. 

 Ato contínuo, em id. 68303876 consta a manifestação da Administradora Judicial que, 

em síntese, apresentou ao Juízo uma proposta de acordo referente a um processo trabalhista 

movido pelo credor Fabrício Tiago Costa Oliveira em face da massa falida, requerendo 

autorização judicial para realizar a referida composição. 

 Informou que, muito embora já tenha obtido autorização para realizar outras 

composições na seara trabalhista anteriormente (id. 43766154  pág. 37), este caso seria 

diferente, uma vez que 

também o pedido de indenização por dano moral, dano material, dano estético e estabilidade, 

em decorrência de um acidente que ocorreu em 26/08/2014 no percurso de uma viagem que o 

. 

 Ressaltou que, na audiência realizada em sede laboral, o reclamante sustentou que 

poderia entrar em acordo com a massa falida, propondo o pagamento de R$ 30.675,53, referente 

às verbas da rescisão do contrato de trabalho, acrescidos do montante de R$ 400.000,00 

referente aos pedidos de indenização por dano moral, dano material, dano estético e 

estabilidade. O valor total dos pedidos iniciais da reclamação trabalhista, por sua vez, alcança 

o importe de R$ 2.703.877,47. 

 Asseverou que a proposta apresentada pelo reclamante 

a reduçã . Requereu, assim, a intimação dos sócios da falida para manifestarem 

sobre a referida transação e, caso não haja insurgências, pugnou pela autorização judicial para 

realizar tal composição. 

 Os falidos, por sua vez, manifestaram em id. 70875589 e sustentaram que 

à petição de ID. 68303873, acerca do processo nº 0000160-05.2021.5.23.0008, do Reclamante 
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20ª Promotoria de Justiça Cível de Cuiabá/MT 

 

 

Fabrício Tiago Costa Oliveira, restou consignado que os valores elencados seguem o mesmo 

procedimento já adotado anteriormente, motivo pelo qual, os sócios da Falida manifestam 

favoravelmente aos termos expostos . 

 Nesta senda, quanto ao pedido formulado pela ilustre Administradora Judicial, observa-

se que esta agiu de forma acertada ao pleitear a autorização judicial para transigir sobre as 

obrigações e direitos da massa falida, cumprindo-se o que determina o art. 22, §3º da Lei 

11.101/2005, que dispõe que 

autorização judicial, após ouvidos o Comitê e o devedor no prazo comum de 2 (dois) dias, 

transigir sobre obrigações e direitos da massa falida e conceder abatimento de dívidas, ainda 

. 

 Neste cenário, com relação a proposta de acordo apresentada pela Administradora 

Judicial, aparentemente não se evidencia prejuízos à massa que pudessem invalidar a presente 

proposta, na medida em que a composição concluirá o referido litígio de forma célere, 

consensual e com benefícios econômicos aos ativos da massa falida. 

 Estes benefícios, em tese, foram demonstrados pela própria Administradora Judicial em 

manifestação de id. 6830387, que apresentou o seguinte quadro demonstrativo: 

 Contudo, muito embora a AJ tenha entendido dessa forma e os sócios tenham 

manifestado de forma favorável ao acordo, não há como se afirmar com plena certeza que 

este seria realmente o proveito econômico a ser percebido pela massa falida, uma vez que, 

como é de conhecimento público, é uma praxe processual as partes pleitearem direitos e valores 

que, no final do processo, muitas das vezes não se concretizam, notadamente quando se tratam 

de valores tão expressivos. 

 

algo próximo ao desejado no processo ajuizado. 
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 No caso em específico, não há como também ter a plena certeza de que o credor 

reclamante receberia, ao final do processo, indenização pelos alegados danos no importe de R$ 

400.000,00 (quatrocentos mil reais). 

 Neste cenário, buscando evitar posteriores alegações de favorecimento de credores, bem 

como visando preservar o princípio do par conditium creditorum nesta falência, que garante 

condição de equivalência e paridade entre credores submetidos à ação falimentar, entendo como 

necessário que os credores sejam intimados, por edital, a tomar conhecimento do referido 

acordo e, caso queiram, apresentar as objeções que entender pertinentes. 

 De igual forma, que as Fazendas Públicas que possuam crédito submetidos a esta 

falência sejam intimadas, na forma da lei, a tomar conhecimento do referido acordo e, se 

quiserem, manifestar pelo que entender por direito. 

 Caso haja objeções, ou sendo certificado o decurso do prazo para os referidos credores 

manifestarem sem eventuais divergências, protesto por nova vista dos autos para análise e 

manifestação ministerial sobre o referido acordo. 

 Ressalta-se que esta medida se mostra necessária inclusive para garantir a segurança 

jurídica deste processo e evitar posteriores e eventuais alegações de nulidade neste feito. 

 

 III  Da intimação da Administradora Judicial para apresentar o Plano de 

Realização de Ativos da Massa Falida  Lei Federal nº 14.112/2020. 

 Por fim, Excelência, considerando a entrada em vigor da Lei Federal nº 14.112/2020, 

que alterou de forma sensível a atual Lei de Recuperações Judiciais e Falências (Lei 

11.101/2005), convém fazer alguns apontamentos sobre as alterações que ensejam mudanças 

nos procedimentos a serem adotados neste processo, em especial quanto à destinação dos bens 

da massa falida. 

 O art. 1º da Lei nº 14.112/2020, ao alterar alguns dos artigos da Lei nº 11.101/2015, 

acrescentou o §3º ao artigo 99 da lei de regência, fazendo constar o seguinte dispositivo: 

 

Art. 1º A Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
Art. 99. 
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§ 3º Após decretada a quebra ou convolada a recuperação judicial em falência, o 
administrador deverá, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contado do termo de 
nomeação, apresentar, para apreciação do juiz, plano detalhado de realização dos 
ativos, inclusive com a estimativa de tempo não superior a 180 (cento e oitenta) dias 
a partir da juntada de cada auto de arrecadação, na forma do inciso III do caput do 
art. 22 desta Lei. 

   

 Da leitura literal deste artigo compreende-se que o Administrador Judicial passou a ter 

o dever de apresentar no prazo de 60 (sessenta) dias, após a assinatura do seu termo de 

nomeação, um plano detalhado de realização dos ativos da massa falida, para que seja 

viabilizado a alienação desses ativos em prazo mais breve e célere possível. 

 No caso dos autos, é fato notório que a Administradora Judicial tem empenhado esforços 

para realizar os ativos da massa falida, como se vê, por exemplo, nos leilões virtuais que já 

ocorreram e que ainda ocorrerão, conforme cronograma informado em id. 68524356, que 

possuem como objeto a venda de imóvel e bens da massa. 

 Contudo, muito embora a AJ já tenha realizado tais atos, ainda não há nos autos a 

juntada do referido plano detalhado de realização dos ativos tipificado na lei. Este plano, por 

sua vez, deverá detalhar quais os ativos existentes, quais já estão arrecadados e quais ainda 

restam pendentes de arrecadação, bem como quais já foram vendidos e quais ainda restam 

pendentes de alienação, inclusive apresentando um cronograma para a alienação de tais ativos, 

caso existam, que não deve exceder o prazo de 180 dias, contados da data da arrecadação. 

 Este prazo de 180 dias reflete que a celeridade na realização dos ativos da massa falida 

passou a ser uma das competências do Administrador Judicial, com previsão no art. 22, inciso 

 

 

Art. 22. Ao administrador judicial compete, sob a fiscalização do juiz e do Comitê, além 
de outros deveres que esta Lei lhe impõe: 
III  na falência: 
j) proceder à venda de todos os bens da massa falida no prazo máximo de 180 (cento 
e oitenta) dias, contado da data da juntada do auto de arrecadação, sob pena de 
destituição, salvo por impossibilidade fundamentada, reconhecida por decisão 
judicial; (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020) 

 

 Este prazo, aliás, deverá ser contado em dias corridos, conforme a própria previsão no 

inciso I do art. 189 da Lei 11.101/2005, inserido também pela Lei 14.112/2020. 

 Essas alterações, por sua vez, têm aplicação imediata nos processos ainda pendentes, 
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conforme previsto no art. 5º da Lei 14.112/2020, que dispôs que 

14 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), esta Lei aplica-se de 

 

 O mens legis contido nessas alterações legislativas, ao que parece, é fazer com que os 

processos falimentares sejam mais céleres e efetivos, evitando-se processos que se alongam por 

décadas sem que os bens da massa falida sejam vendidos, ou seja, sem uma resolução efetiva, 

servindo apenas aos interesses de poucos indivíduos que angariam recursos e lucram com essa 

morosidade. 

 Nesta senda, este Agende Ministerial considera como positivas as alterações legislativas 

mencionadas, uma vez que o principal objetivo do processo falimentar é o de liquidar o 

patrimônio da empresa falida e quitar as dívidas porventura existentes, sendo o Juiz da causa o 

principal responsável pela efetivação da liquidação, que por sua vez nomeará o Administrador 

Judicial da falência com o fito de atuar nos interesses da massa falida e, com isso, arrecadar 

seus ativos, aliená-los e viabilizar o pagamento dos credores. 

 E deve-se acrescentar que os princípios da celeridade, da eficiência e da economia 

processual prescrevem que as normas procedimentais sejam aplicadas e interpretadas de modo 

a privilegiar uma condução ágil, adequada e econômica dos regimes falimentar e recuperatórios 

previstos na LRJF. 

 Nesse sentido, o art. 75 Lei nº 11.101/2005 também foi alterado pela Lei 14.112/2020, 

fazendo constar expressamente no §1º e §2º que a falência será regida pelos princípios da 

celeridade e da economia processual, bem como que servirá como mecanismo de preservação 

de benefícios econômicos e sociais, com a liquidação imediata do devedor e com a rápida 

realocação útil de ativos na economia. 

 Dessa forma, considerando as alterações legislativas na lei de regência dos processos 

falimentares, com a entrada em vigor da Lei Federal nº 14.112/2020, o Parquet entende como 

necessário que a Administradora Judicial seja intimada a comparecer nos autos e apresentar um 

Plano Detalhado de Realização dos Ativos da massa falida, contendo previsão máxima de 

venda desses ativos em 180 dias, em obediência às atualizações incluídas pela lei nº 

14.112/2020, como já mencionado. 
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20ª Promotoria de Justiça Cível de Cuiabá/MT 

 

 

 Ressalta-se que a juntada deste plano é medida necessária inclusive para garantir 

a transparência e o acesso à informação das partes que oficiam neste feito, para que 

possam ter conhecimento do estágio em que se encontra a presente falência, bem como da 

situação dos ativos da massa falida. 

 Anoto que o prazo para o cumprimento desse dever iniciou-se em 09/07/2021, ex vi do 

disposto no art. 7º da Lei n. 14.112/2020. Ou seja, o prazo legal já está há muito extrapolado, 

razão pela qual, se a Administradora Judicial não o fizer, será requerido a sua destituição, nos 

 

 Com a juntada deste documento ou de eventual manifestação proferida pela 

Administradora Judicial, desde já pugna-se pela remessa dos autos ao Ministério Público para 

análise e emissão de parecer. 

 Posto isto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, atuando 

na qualidade de fiscal da ordem jurídica, após analisar os pontos que ensejaram intervenção 

ministerial neste feito, manifesta-se pelo seu regular prosseguimento, pugnando pela intimação 

da Administradora Judicial para apresentar ao i. Juízo o referido plano detalhado de realização 

dos ativos da massa falida, atendendo ao disposto nas alterações legislativas recentes. 

 Cuiabá/MT, 26 de novembro de 2021. 

 

(assinado eletronicamente) 
MARCELO CAETANO VACCHIANO 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 
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ciente
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
COMARCA DE CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL

1ª Vara Cível da Capital

 

CERTIDÃO 

 

                                                                                                            

Em cumprimento ao item 1.3 da decisão de id. 69807418, CERTIFICO o decurso de prazo sem
qualquer impugnação dos credores/interessados, ou objeção dos sócios da falida e do

Ministério Público sobre o laudo apresentado de id. 68814336.

 

 

 

César Adriane Leôncio

Gestor Judiciário da 1ª Vara Cível
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Petição em PDF.
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KLEIBER LEITE PEREIRA JUNIOR 
Leiloeiro Rural  Credencial nº 048/2009/Famato 

Leiloeiro Público Oficial  Matrícula nº 031/2015/Jucemat 
site: www.kleiberjrleiloes.com.br  e-mail: kleiber_jr@kleiberleiloescom.br | kleiber_jr@outlook.com 

Avenida São Sebastião nº 1.447 - Bairro Goiabeiras  Galeria Leiloar, Sala 01  CEP 78.032-160 - CUIABÁ/MT - (65) 3028.1377 - 99289.8092 

 
AUTO DE 2º LEILÃO JUDICIAL
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Kleiber Leite Pereira Junior 
Leiloeiro Rural  Credencial nº 048/2009/Famato 

Leiloeiro Público Oficial  Matrícula nº 031/2015/Jucemat 
RG: 20147457-SSPMT | CPF: 021.022.811-32 
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KLEIBER LEITE PEREIRA JUNIOR 
Leiloeiro Rural  Credencial nº 048/2009/Famato 

Leiloeiro Público Oficial  Matrícula nº 031/2015/Jucemat 
site: www.kleiberjrleiloes.com.br  e-mail: kleiber_jr@kleiberleiloescom.br | kleiber_jr@outlook.com 
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AUTO DE 2º LEILÃO JUDICIAL

 
 

Kleiber Leite Pereira Junior 
Leiloeiro Rural  Credencial nº 048/2009/Famato 

Leiloeiro Público Oficial  Matrícula nº 031/2015/Jucemat 
RG: 20147457-SSPMT | CPF: 021.022.811-32 
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[bb.com.br] - Boleto gerado pelo sistema . 01/12/2021 13:39:56

      TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO

      GUIA DE DEPÓSITO JUDICIAL VIA BOLETO DE COBRANÇA

Autor: BANCO DO BRASIL

Réu: BANCO DO BRASIL

Cuiabá Cível - (PJE) 1ª VARA CÍVEL ESP.

Processo: 358947220168110041 - ID 081240000011602620

Guia com núm. Conta Judicial disponível no dia seguinte ao

pgto em www.bb.com.br>Governo>Judiciario>Guia Dep. Judicial

Texto de Responsabilidade do Depositante: ARREMATACAO LEILAO

 ACPI - 75% RESTANTE

00190.00009 02836.585006 99307.349177 9 88820000653700

JACOB CORREA FERRAZ 6914428115                                    CNPJ: 20.186.638/0001-76
TRIBUNAL DE JUSTICA. MT  -  PROCESSO:  358947220168110041        -  03535606000110,   Cuiabá Cível - (PJE) 1ª VARA CÍVEL ESP.

TRIBUNAL DE JUSTICA. MT   - 03535606000110 

28365850099307349 81240000011602620 31/01/2022 6.537,00 6.537,00

BANCO DO BRASIL S/A 

2234 / 99747159-X

00190.00009 02836.585006 99307.349177 9 88820000653700

PAGAR PREFERENCIALMENTE NOS CANAIS DE AUTOATENDIMENTO DO BANCO DO BRASIL

BANCO DO BRASIL S/A 

01/12/2021 81240000011602620 ND N 01/12/2021

81240000011602620 17 R$

JACOB CORREA FERRAZ 6914428115                                    CNPJ: 20.186.638/0001-76 
TRIBUNAL DE JUSTICA. MT  -  PROCESSO:  358947220168110041        -  03535606000110, Cuiabá Cível - (PJE) 1ª VARA CÍVEL ESP.

TRIBUNAL DE JUSTICA. MT   - 03535606000110 

31/01/2022

2234 / 99747159-X

28365850099307349

6.537,00

6.537,00
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Petição em PDF.
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KLEIBER LEITE PEREIRA JUNIOR 
Leiloeiro Rural  Credencial nº 048/2009/Famato 

Leiloeiro Público Oficial  Matrícula nº 031/2015/Jucemat 
site: www.kleiberjrleiloes.com.br  e-mail: kleiber_jr@kleiberleiloescom.br | kleiber_jr@outlook.com 

Avenida São Sebastião nº 1.447 - Bairro Goiabeiras  Galeria Leiloar, Sala 01  CEP 78.032-160 - CUIABÁ/MT - (65) 3028.1377 - 99289.8092 

 
AUTO DE 3º LEILÃO JUDICIAL

 

  

Kleiber Leite Pereira Junior 
Leiloeiro Rural  Credencial nº 048/2009/Famato 

Leiloeiro Público Oficial  Matrícula nº 031/2015/Jucemat 
RG: 20147457-SSPMT | CPF: 021.022.811-32
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[bb.com.br] - Boleto gerado pelo sistema . 14/12/2021 16:34:49

      TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO

      GUIA DE DEPÓSITO JUDICIAL VIA BOLETO DE COBRANÇA

Autor: BANCO DO BRASIL

Réu: BANCO DO BRASIL

Cuiabá Cível - (PJE) 1ª VARA CÍVEL ESP.

Processo: 358947220168110041 - ID 081240000011658935

Guia com núm. Conta Judicial disponível no dia seguinte ao

pgto em www.bb.com.br>Governo>Judiciario>Guia Dep. Judicial

Texto de Responsabilidade do Depositante: Recolhimento Arrem

atacao em 3o. Leilao - Massa Falida ACPI

00190.00009 02836.585006 99640.255172 1 88960020000000

ALEXANDER FERREIRA DE SANTANA                                          CPF: 713.642.001-63
TRIBUNAL DE JUSTICA. MT  -  PROCESSO:  358947220168110041        -  03535606000110,   Cuiabá Cível - (PJE) 1ª VARA CÍVEL ESP.

TRIBUNAL DE JUSTICA. MT   - 03535606000110 

28365850099640255 81240000011658935 14/02/2022 200.000,00 200.000,00

BANCO DO BRASIL S/A 

2234 / 99747159-X

00190.00009 02836.585006 99640.255172 1 88960020000000

PAGAR PREFERENCIALMENTE NOS CANAIS DE AUTOATENDIMENTO DO BANCO DO BRASIL

BANCO DO BRASIL S/A 

14/12/2021 81240000011658935 ND N 14/12/2021

81240000011658935 17 R$

ALEXANDER FERREIRA DE SANTANA                                          CPF: 713.642.001-63 
TRIBUNAL DE JUSTICA. MT  -  PROCESSO:  358947220168110041        -  03535606000110, Cuiabá Cível - (PJE) 1ª VARA CÍVEL ESP.

TRIBUNAL DE JUSTICA. MT   - 03535606000110 

14/02/2022

2234 / 99747159-X

28365850099640255

200.000,00

200.000,00
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Em PDF.
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Processo nº 0035894-72.2016.811.0041

ACPI – Assessoria Consultoria Planejamento & Informática

Administradora Judicial: Aline Barini Néspoli

 

Visto.

 

I - DOS BENS MÓVEIS QUE SE ENCONTRAVAM NA SEDE DA FALIDA

 

Avaliados os bens móveis que se encontravam no imóvel sede da falida[1], foi

oportunizada a oitiva dos sócios da falida, bem como dos credores/interessados, tendo os sócios concordado com o

valor apurado e com o leilão virtual (Id. 70875589), não havendo também qualquer oposição por parte dos

credores/interessados regularmente intimados, como certificado pela Serventia do Juízo (Id. 71364108). Destaque-se

que, a única credora que respondeu ao comando judicial, no caso a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, foi justamente

para manifestar sua “concordância com o laudo” (Id. 70820972).

 

Com vista dos autos, o ilustre representante do Ministério Público, em parecer de Id. 71183307, não vislumbrou

óbice à homologação da avaliação dos referidos bens.

 

Ato contínuo, foi realizado o leilão virtual, autorizado por este Juízo, tendo a administração judicial informado em

03/12/2021[2], que os citados bens móveis foram alienados em lote, em 2ª convocação, pela quantia de R$ 8.716,00,

correspondente a 50% do valor da avaliação.

 

Informou, ainda, que em relação ao imóvel de propriedade da massa, o leilão foi negativo, e que a 3ª praça está

agendada para o dia 14/12/2021. Com sua manifestação, a auxiliar do juízo juntou as guias de pagamento do leilão e

comprovantes de quitação (Id’s. 71783502, 71783504, 71783506, 71783508 e 71783509).

 

Em nova manifestação, datada de 15/12/2021[3] e instruída com as guias de pagamento e comprovantes de quitação

[4], a administradora judicial noticia a venda do imóvel, em 3ª convocação, pelo valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil

reais).

 

Pois bem. Segundo o disposto no artigo 142, § 3º-A, III, da LRF, incluído pela Lei 14.112/2020, a alienação por leilão

eletrônico, presencial ou híbrido, dar-se-á em terceira chamada, quinze dias, contados da segunda chamada, por

qualquer preço

 

Como se vê dos autos, no presente feito falimentar foram arrecadados equipamentos de informática, avaliados em

R$ 17.432,06[5], além de um imóvel, situado em Cuiabá (MT), objeto da matrícula n.º 101.444, avaliado em R$

1.017.042,00, sendo R$ 119.652,00, o terreno e R$ 897.390,00, a edificação, todos alienados em 3ª convocação

conforme acima mencionado[6], observando, assim o disposto na norma de regência.

 
O caput, do artigo 143, da LRF, estabelece que “Em qualquer das modalidades de alienação referidas no art. 142

desta Lei, poderão ser apresentadas impugnações por quaisquer credores, pelo devedor ou pelo Ministério Público,

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da arrematação, hipótese em que os autos serão conclusos ao juiz, que, no

prazo de 5 (cinco) dias, decidirá sobre as impugnações e, julgando-as improcedentes, ordenará a entrega dos bens

ao arrematante, respeitadas as condições estabelecidas no edital”.
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Ao comentar o citado dispositivo legal, o Professor Manoel Justino Bezerra Filho ponderou que:

 

“Este prazo para impugnação, com autos já digitalizados, passa a correr simultaneamente para todos os legitimados.

Anteriormente, quando o processo era físico e havia necessidade de consulta aos autos, os prazos eram sucessivos, contando em

primeiro lugar para a universalidade dos credores, a seguir para o devedor e, por último, para o Ministério Público. O exíguo

prazo de 48 horas conta-se da arrematação e assim independe de qualquer nova intimação (v. AI 656.459-4/8-00, com novo

número 0332167-85.2009.8.26.0000, TJSP, data de julgamento 17.11.2009)”.[7] (destaquei)

 

Desse modo, por se tratar de processo que não mais tramita na forma física, não se faz necessária a abertura de

prazo para impugnação pelos credores e pela devedora. Isso porque, no edital do leilão constou expressamente a

advertência do citado artigo 143, da Lei 11.101/2005, devendo somente ser ouvido o Ministério Público.

 

II – DO PEDIDO DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL DE ID. 68303876, PARA FORMALIZAÇÃO DE ACORDO

PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO

 

A administração judicial, em manifestação de Id. 68303876, apresenta PROPOSTA

DE ACORDO referente a processo trabalhista movido em desfavor da massa falida da ACPI, requerendo, então,

autorização judicial para realização de composição na RT ajuizada por FABRÍCIO TIAGO COSTA DE OLIVEIRA.

 

Informa a auxiliar do juízo que, a despeito de já ter obtido anteriormente autorização

para formalizar acordos nas reclamações trabalhistas ajuizadas em desfavor da massa, a situação do referido

processo “é diversa das até então apresentadas, tendo em vista que, além dos pedidos de pagamento das verbas

rescisórias e multas, há também o pedido de indenização por dano moral, dano material, dano estético e

estabilidade, em decorrência de um acidente que ocorreu em 26/08/2014, no percurso de uma viagem que o

reclamante estava realizando para atender clientes da reclamada, no interior do Mato Grosso”.

 

Alega que na audiência foi apresentada proposta de composição nos termos

autorizados por este Juízo em decisão proferida no Id. 43766154 (pág. 37), no entanto, o reclamante informou que

somente poderia compor naqueles termos com as verbas rescisórias, desde que também fossem considerados na

composição os valores pretendidos referentes ao alegado acidente. Apresentou, então, proposta com a inclusão do

pagamento de indenização de R$ 400.000,00 pelo acidente ocorrido.

 

Afirma que, diante dessa proposta, a composição abrangeria o valor de R$

30.675,53, constante no TRCT do reclamante, nos termos autorizados em decisão pretérita, acrescidos da quantia de

R$ 400.000,00, correspondente aos pedidos de indenização por dano moral, material, estético e estabilidade.

Intimados a manifestar sobre o pedido, os sócios da falida manifestaram “

favoravelmente aos termos expostos” (Id. 70875589).

 

O ilustre Representante do Ministério Público destacou que a administração judicial

agiu de forma acertada ao pleitear autorização judicial para transigir sobre as obrigações e direitos da massa,

cumprindo, assim, o que determina o art. 22, § 3º, da Lei 11.101/2005.
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Segundo o parquet, com relação à proposta apresentada pela auxiliar do juízo, “

aparentemente não se evidencia prejuízos à massa que pudessem invalidar a presente proposta, na medida em que

a composição concluirá o referido litígio de forma célere, consensual e com benefícios econômicos aos ativos da

massa falida”.

 

Ponderou, no entanto, acerca da necessidade de prévia oitiva das Fazendas Públicas

que eventualmente detenham créditos junto à massa falida da ACPI ASSESSORIA, CONSULTORIA.

PLANEJAMENTO, bem como dos demais credores para, caso queiram, possam apresentar suas objeções.

 

De fato, por se tratar de acordo que difere dos demais já autorizados por este Juízo,

a medida em que além das verbas rescisórias, na citada demanda trabalhista há inclusão de pedido de indenização

por danos morais, materiais, estéticos e estabilidade, tal como ponderado pelo Ministério Público, a fim de evitar

posteriores alegações de favorecimento de credores, e visando preservar o princípio do pars conditium creditorium,

deve ser dado ciência aos demais credores acerca da proposta, bem como deve ser oportunizada a oitiva das

Fazendas Públicas.

 

III – DO PLANO DE REALIZAÇÃO DE ATIVOS APRESENTADO PELA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL NO ID.

73945547

 

Como se vê dos autos, a administração judicial, em atenção ao parecer ministerial de

Id. 71183307, acolhido por este Juízo, apresentou no Id. 73945547, o PLANO DE REALIZAÇÃO DOS ATIVOS da

massa falida.

 

Na citada manifestação, a administração judicial, informa que somente no ano 2020

foi possível dar início aos atos de arrecadação dos bens e vinculação do edital do edital da quebra, em virtude dos

recursos manejados no TJ/MT e nos tribunais superiores em face da decisão que convolou a recuperação judicial em

falência, cujo trânsito em julgado perante o STJ aportou nos autos em 22/7/2021, no ID  61247336.

 

Confirmada a falência, foram arrecadados pela administração judicial o imóvel onde

funcionava a sede da empresa, matriculado sob o n.º 101.444, no Cartório do 6º Ofício de Cuiabá (MT), bens móveis

eletrônicos descritos no Id. 44987242 e bens móveis diversos discriminados no Id. 68814336, todos localizados no

interior do imóvel (Id’s. 43766142, 43766149, 43766171 e 43766162).

 

Em linhas gerais, temos o seguinte cenário: quanto ao bem imóvel, avaliado por

profissional da área, por R$ R$ 1.017,042,00[8], sem qualquer impugnação do valor pelos credores, sócios da falida

e pelo Ministério Público, este foi alienado por intermédio de leilão eletrônico, com prévia publicação do edital do

leilão[9], arrematado em 14/12/2021, em 3ª praça pela quantia de R$ 200.000,00[10].

 

Com relação aos bens móveis (aparelhos eletrônicos), discriminados no Id.

44987242, e na manifestação da administração judicial de Id. 73945547 (pág. 04/07)[11], também avaliados por

profissional capacitado[12], pelo valor de R$ 17.432,00, após os trâmites legais[13], foram arrematados, em 2ª praça,
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ocorrida no dia 29/11/2021, pela quantia de R$ 8.716,00, correspondente a 50% do valor da arrematação[14].

 

No que concerne aos demais bens móveis, como, por exemplo, cadeiras, aparelhos

de ar condicionado, etc[15], que se encontravam no imóvel sede da empresa, estes foram avaliados por um dos

oficiais de justiça que atua nesta Comarca, pelo valor de R$ 8.000,00.[16] , requerendo, então, a administração

judicial a homologação da avaliação de Id. 68814336, com posterior autorização para alienação na modalidade de

leilão eletrônico em bloco.

 

Requereu, ainda, que conste do edital do leilão que os bens arrematados deverão ser

pagos à vista e no prazo de 24 horas após a formalização da hasta, que os custos de retirada e transporte sejam

custeados pelo arrematante, além das demais determinações de praxe.

 

Pugnou também pela intimação do Ministério Público, das Fazendas Públicas e dos

falidos, em caso de deferimento do leilão, sugerindo KLEIBER LEILÕES como leiloeiro, indicando as seguintes

datas: 04/03/2022, 21/03/2022 e 08/04/2022.

 

Pois bem. Como se sabe e já consignado em decisão pretérita, a norma de regência

traz como uma das atribuições do administrador judicial, a prática dos atos necessários à arrecadação e avaliação

dos bens, para posterior realização do ativo e pagamento dos credores[17].

 

Como se vê, para ultimar a fase de realização dos ativos resta pendente apenas a

alienação dos bens móveis (não eletrônicos) que se encontravam no imóvel sede da empresa falida que, como

mencionado alhures, foi avaliado por oficial de justiça pelo valor de R$ 8.000,00.

 

Realizada a avaliação dos bens em questão (laudo de Id. 68814336, em decisão

proferida no Id. 69807418, este Juízo, visando promover o regular andamento do feito, determinou a intimação dos

credores/interessados, dos sócios da falida, das Fazendas Públicas e do Ministério Público sobre o laudo de

avaliação elaborado pelo oficial de justiça.

 

Os sócios manifestaram concordância com o laudo e com as datas do leilão, em

petição juntada no Id. 70875589, e o Ilustre Representante do Ministério Público não vislumbrou óbice à citada

avaliação.

 

A secretaria do Juízo certificou no Id. 71364108, o decurso do prazo sem qualquer

manifestação por parte dos credores/interessados, estando pendente apenas a intimação das Fazendas Públicas. No

entanto, na presente decisão será suprida tal eiva.

 

Então, visando dar prosseguimento aos atos necessários para ultimar a realização
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dos ativos da massa falida, pelas mesmas razões constantes da decisão de Id. 62795296, deve ser acolhida a

pretensão da administração judicial para que a venda ocorra por intermédio de leilão eletrônico, tal como previsto no

art. 142, da LRF, sobretudo diante do atual momento de crise sanitária que culminou, inclusive no fechamento do

fórum da Capital e do Tribunal de Justiça de Mato Grosso.

 

Também pelas mesmas razões, deve ser acolhida a sugestão da administração judicial para contratação da empresa

KLEIBER LEILÕES. Assiste ainda razão à auxiliar do juízo quanto à modalidade de pagamento pelo arrematante

dos bens, qual seja, pagamento à vista, no prazo de 24 horas após a formalização da hasta, e que os custos de

retirada e transporte sejam custeados pelo arrematante, além das demais determinações de praxe.

 

DA PARTE DISPOSITIVA:

 

1) ENCAMINHEM-SE OS AUTOS AO MINISTÉRIO público para que, querendo, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, apresente impugnação às arrematações dos bens já arrematados da massa falida (imóvel e bens móveis

eletrônicos), observando-se o que estabelece o artigo 143, § 1º, da LRF, incluído pela Lei 14.112/2020, segundo o

qual, as “impugnações baseadas no valor de venda do bem somente serão recebidas se acompanhadas de oferta

firme do impugnante ou de terceiro para a aquisição do bem, respeitados os termos do edital, por valor presente

superior ao valor de venda, e de depósito caucionário equivalente a 10% (dez por cento) do valor oferecido”. Na

oportunidade, exarar parecer sobre o plano de realização de ativos (Id. 73945547).

 

1.1) Havendo impugnação, voltem-me os autos imediatamente conclusos para decisão.

 

1.2) Decorrido o prazo sem qualquer manifestação, o que deverá ser devidamente certificado pela Secretaria do

Juízo, ORDENO que os bens sejam entregues aos arrematantes, respeitadas as condições estabelecidas no

edital (LRF – art. 143, caput).

 

2) EXPEÇA-SE EDITAL a fim de dar ciência aos credores/interessados acerca dos termos do pedido de Id.

68303876. Fixo o prazo comum de 10 (dez) dias corridos, para apresentação de eventuais objeções aos termos

da proposta de composição.

 

2.1) INTIMEM-SE AS FAZENDAS PÚBLICAS, por meio eletrônico e respeitadas as prerrogativas funcionais para

que, querendo, manifestem sobre o pedido de Id. 68303876, no prazo de 10 (dez) dias corridos.

 

2.2) Havendo ou não objeções, renove-se vista ao Ministério Público, conforme requerido no Id. 71183307 (pág.

04).

 

3) INTIMEM-SE AS FAZENDAS PÚBLICAS, por meio eletrônico e respeitadas as prerrogativas funcionais para que,

querendo, manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, sobre o laudo de avaliação de Id. 68814336, e não

havendo insurgência, estará intimada sobre o leilão virtual a ser realizado nas datas ora indicadas, cujo objeto

consiste na venda dos bens moveis (não eletrônicos).  

 

3.1) Decorrido o prazo sem qualquer manifestação das Fazendas Públicas, fica desde já HOMOLOGADA a citada

avaliação para que surtam seus jurídico e legais efeito, bem como AUTORIZADA A ALIENAÇÃO dos citados bens

(não eletrônicos), por intermédio de leilão eletrônico, na modalidade de maior lance (LRF – art. 142, I), a ser realizado

pela empresa KLEIBER LEILÕES, cuja contratação pela administração judicial, fica desde já, autorizada.

 

3.2) CONSIGNO que no edital do leilão deverá constar além das determinações de praxe, as ressalvas contidas na

presente decisão, de acordo com o pedido da administração judicial.

 

3.3) Consigno que o edital do leilão só poderá ser expedido após o decurso do prazo fixado para eventuais

manifestações das FAZENDAS PÚBLICAS e, desde que não haja por parte das mesmas objeções à alienação.
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3.3.1) Havendo impugnação, voltem-me os autos IMEDIATAMENTE conclusos.

 

3.3.2) Decorrido o prazo sem qualquer manifestação por parte das FAZENDAS, cerifique-se, prosseguindo-se com os

atos expropriatórios, nas datas indicadas pelo administrador judicial em conjunto com o leiloeiro, a se realizar em 1º

leilão no dia 04/03/2022, sexta-feira, às 14:00 horas, no mínimo pelo valor de avaliação do bem; 2º leilão no dia

21/03/2022, segunda-feira, às 14:00 horas, por no mínimo 50% valor, de avaliação; e 3º leilão no dia 08/04/2022,

sexta-feira, às 14:00 horas, por qualquer preço.

 
3.3.3) INTIMEM-SE OS SÓCIOS DA FALIDA, por meio do seu patrono constituído nos autos, para

manifestação no prazo de 05 (cinco) dias corridos sobre o leilão virtual a ser realizado nas datas informadas

  

4) Defiro o pedido de id. Num. 73945547 - Pág. 14. EXPEÇA-SE o edital previsto no art. 7º, §2º da LRF,

contendo a relação de credores apresentada pela administração judicial encartada no Id. id. 43766154 – Pág.

32, assim como da relação complementar de id. 67519302, na qual constam os acordos firmados perante a

justiça do trabalho, com autorização deste juízo (id. 43766154 - Pág. 36), para início da fase de verificação de

crédito judicial, cumprindo aos credores, se assim quiserem, apresentar em juízo impugnações de crédito à

luz do art. 8º da LRF, no prazo de 15 dias, com relação ao valor, quantificação e classificação do crédito.

Deverá constar do edital as advertências legais, assim como aquelas apresentadas pela administração

judicial à Serventia.

Expeça-se o necessário.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

 

  

 

 

 

[1] Laudo de Id. 68814336

[2] Id. 71783501

[3] Id. 72768438

[4] Id. 72771177, 72771187 e 72773392

[5] Id. 44987242

[6] Datas designadas para realização do leilão eletrônico: 12/11/2021, 29/11/2021 e 14/12/2021.

[7] Bezerra Filho, Manoel Justino. Lei de recuperação de empresas e falências – Comentada artigo por artigo. 15 ed.
rev., atual e ampl. – São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, pg. 502 

[8] Id. 49415791

[9] Id. 68524356

[10] Id. 72771177 – auto de arrematação

[11] Id’s 43766142, 43766149, 43766171 e 43766162

[12] Id. 44987242 – laudo de avaliação
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[13] Id. 49415791 (DJE 10923/2021) e 61504993

[14] Id. 717783502

[15] Id. 73945547 – Pág. 08/09

[16] Id. 68814336

[17] Art. 22. Ao administrador judicial compete, sob a fiscalização do juiz e do Comitê, além de outros deveres que esta
Lei lhe impõe: III – na falência: (...) f) arrecadar os bens e documentos do devedor e elaborar o auto de arrecadação, nos
termos dos arts. 108 e 110 desta Lei; g) avaliar os bens arrecadados; h) contratar avaliadores, de preferência oficiais,
mediante autorização judicial, para a avaliação dos bens caso entenda não ter condições técnicas para a tarefa; i)
praticar os atos necessários à realização do ativo e ao pagamento dos credores; j) proceder à venda de todos os bens
da massa falida no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da juntada do auto de arrecadação, sob
pena de destituição, salvo por impossibilidade fundamentada, reconhecida por decisão judicial; (Redação dada pela Lei
nº 14.112, de 2020) 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DE DIREITO 1ª VARA CÍVEL DA

COMARCA DE CUIABÁ – MT.

 

 

Processo nº: 0035894-72.2016.8.11.0041

 

ANILDO JOSE DE MIRANDA E SILVA e MOACY LOPES SUARES,

ambos já devidamente qualificado nos autos do processo em epígrafe, por seus advogados

que estas subscrevem, vêm à presença de Vossa Excelência, manifestar acerca da decisão de

ID. 75140488, nos termos abaixo.

Em às datas dos leilões ora designados para os dias 04/03/2022,

21/03/2022 e 08/04/2022, estes sócios informam que concordam com as realizações nas datas

designadas.

Nesses termos, pedem deferimento.

Cuiabá/MT, 14 de fevereiro de 2022.

AUGUSTO MÁRIO VIEIRA NETO - OAB/MT 15.948

CLOVIS SGUAREZI MUSSA DE MORAES – OAB/MT 14.485

VITTOR ARTHUR GALDINO – OAB/MT 13.955 

ISABELLA FANINI FRANKLIN – OAB/MT 22.714            
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
COMARCA DE CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL

1ª Vara Cível Especializada em Falência e Recuperação Judicial

IMPULSIONAMENTO POR ATO ORDINATÓRIO

INTIMAÇÃO

Impulsionando os presentes autos, intimo o Ministério Público para apresentar impugnar no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas, nos termos da decisão de id.75140488.

Cuiabá, 17 de fevereiro de 2022.

César Adriane Leôncio

Gestor Judiciário
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
COMARCA DE CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL

1ª Vara Cível da Capital

 

CERTIDÃO DE JUNTADA

 

                                                                                                            

                                                                                                                       Certifico que realizei
nesta data a juntada de Malote Digital, CR 523202118916435.

 

 

César Adriane Leôncio

Gestor Judiciário da 1ª Vara Cível
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 523202118916435

Nome original: 412.pdf

Data: 15/12/2021 13:39:10

Remetente:

RAIMUNDO

5ª Vara do Trabalho de Cuiabá - MT

Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região

Assinado por: 

RAIMUNDO ALMEIDA DE SOUZA:37137700187

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Processo nosso n. 0000412-51.2020.5.23.0005 Processo vosso n. 35894-72.2016.811.

0041 Prezados, Encaminhamos a v.Sª a certidão de crédito para habilitação nos au

tos da recuperação judicial.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO

COMARCA DE CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL

1ª Vara Cível da Capital

EDITAL

Processo: 0035894-72.2016.8.11.0041

Espécie: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108)

Polo ativo: ACPI ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO & INFORMATICA LTDA e
outros (3)

Pessoas a serem intimadas: CREDORES/INTERESSADOS

Finalidade: dar ciência aos credores/interessados acerca dos termos do pedido de Id.
68303876.

Id.68303876: "(...) DA COMPOSIÇÃO: Após a autorização de composição de acordo nos termos
acima expostos, esta administração judicial foi intimada para uma nova audiência de conciliação,
no processo trabalhista de n. 0000160-05.2021.5.23.0008, em que consta como requerente o Sr.
Fabricio Tiago Costa Oliveira. Ocorre que, nesta reclamação em específico, se verificou que a
situação é diversa das até então apresentadas, tendo em vista que, além dos pedidos de
pagamento das verbas rescisórias e multas, há também o pedido de indenização por dano moral,
dano material, dano estético e estabilidade, em decorrência de um acidente que ocorreu em
26/08/2014 no percurso de uma viagem que o reclamante estava realizando para atender clientes
reclamada, no interior do Mato Grosso. Na audiência realizada, foi apresentada a proposta de
composição nos termos autorizados por este juízo na decisão de id. 43766154 – Pág. 37, no
entanto, o reclamante informou que poderia compor nestes termos apenas as verbas rescisórias,
desde que também fossem considerados na composição os valores referentes ao alegado
acidente. Na oportunidade apresentou a proposta com a inclusão do pagamento de indenização
de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) pelo acidente ocorrido. Desta forma, a composição
abrangeria o valor de R$ 30.675,53, constante no TRCT do reclamante, nos termos já autorizados
outrora, somados com a monta de R$ 400.000,00, referente aos pedidos indenização por dano
moral, dano material, dano estético e estabilidade. A proposta apresentada revela benefícios à
massa com a redução do passivo, conforme demonstra tabela abaixo (Quadro 2): Valor Total dos
Pedidos na reclamação trabalhista PROVEITO ECONÔMICO – DESISTÊNCIA PARCIAL DOS
PEDIDOS VALOR DA COMPOSIÇÃO R$ 2.703.877,47 R$ 2.273.201,94 R$ 430.675,53 Diante
do exposto, tendo em vista o evidente benefício econômico à Massa Falida, requer a autorização
judicial para realização de composição no processo supramencionado conforme artigo 22, §3° da
Lei 11.101/05. Antes, em cumprimento à exigência legal contida no §3º, do art. 22, REQUER
intimação dos sócios da falida, na pessoa de seus patronos constituídos nos autos, para se
manifestarem a respeito da presente transação, e no caso de negativa, que prestes as
justificativas pertinentes.(...)"

Despacho/decisão: " ( . . . )  2 )  EXPEÇA-SE EDITAL a f im de dar  c iência aos
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credores/interessados acerca dos termos do pedido de Id. 68303876. Fixo o prazo comum
de 10 (dez) dias corridos, para apresentação de eventuais objeções aos termos da
proposta de composição. (...)".

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância,
expediu-se o presente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei.
Eu, Juliana Fernandes Alencastro - técnica judiciária, digitei.

 

Cuiabá, 18 de fevereiro de 2022.

César Adriane Leôncio

Gestor Judiciário
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
COMARCA DE CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL

1ª Vara Cível da Capital

 

 

EDITAL

Processo: 0035894-72.2016.8.11.0041

Espécie: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108)

Polo ativo: ACPI ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO & INFORMATICA LTDA e
outros (3)

Pessoas a serem intimadas: CREDORES/INTERESSADOS

Finalidade: dar ciência aos credores/interessados acerca dos termos do pedido de Id.
68303876.

Id.68303876: "(...) DA COMPOSIÇÃO: Após a autorização de composição de acordo nos termos
acima expostos, esta administração judicial foi intimada para uma nova audiência de conciliação,
no processo trabalhista de n. 0000160-05.2021.5.23.0008, em que consta como requerente o Sr.
Fabricio Tiago Costa Oliveira. Ocorre que, nesta reclamação em específico, se verificou que a
situação é diversa das até então apresentadas, tendo em vista que, além dos pedidos de
pagamento das verbas rescisórias e multas, há também o pedido de indenização por dano moral,
dano material, dano estético e estabilidade, em decorrência de um acidente que ocorreu em
26/08/2014 no percurso de uma viagem que o reclamante estava realizando para atender clientes
reclamada, no interior do Mato Grosso. Na audiência realizada, foi apresentada a proposta de
composição nos termos autorizados por este juízo na decisão de id. 43766154 – Pág. 37, no
entanto, o reclamante informou que poderia compor nestes termos apenas as verbas rescisórias,
desde que também fossem considerados na composição os valores referentes ao alegado
acidente. Na oportunidade apresentou a proposta com a inclusão do pagamento de indenização
de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) pelo acidente ocorrido. Desta forma, a composição
abrangeria o valor de R$ 30.675,53, constante no TRCT do reclamante, nos termos já autorizados
outrora, somados com a monta de R$ 400.000,00, referente aos pedidos indenização por dano
moral, dano material, dano estético e estabilidade. A proposta apresentada revela benefícios à
massa com a redução do passivo, conforme demonstra tabela abaixo (Quadro 2): Valor Total dos
Pedidos na reclamação trabalhista PROVEITO ECONÔMICO – DESISTÊNCIA PARCIAL DOS
PEDIDOS VALOR DA COMPOSIÇÃO R$ 2.703.877,47 R$ 2.273.201,94 R$ 430.675,53 Diante
do exposto, tendo em vista o evidente benefício econômico à Massa Falida, requer a autorização
judicial para realização de composição no processo supramencionado conforme artigo 22, §3° da
Lei 11.101/05. Antes, em cumprimento à exigência legal contida no §3º, do art. 22, REQUER
intimação dos sócios da falida, na pessoa de seus patronos constituídos nos autos, para se
manifestarem a respeito da presente transação, e no caso de negativa, que prestes as
justificativas pertinentes.(...)"
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Despacho/decisão: " ( . . . )  2 )  EXPEÇA-SE EDITAL a f im de dar  c iência aos
credores/interessados acerca dos termos do pedido de Id. 68303876. Fixo o prazo comum
de 10 (dez) dias corridos, para apresentação de eventuais objeções aos termos da
proposta de composição. (...)".

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância,
expediu-se o presente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei.
Eu, Juliana Fernandes Alencastro - técnica judiciária, digitei.

 

Cuiabá, 18 de fevereiro de 2022.

César Adriane Leôncio

Gestor Judiciário
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
COMARCA DE CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL

1ª Vara Cível da Capital

CERTIDÃO

Intimo a administradora judicial para apresentar nos presentes autos, em 05 (cinco) dias, a
relação de credores em formato word e sem tabela. A fim de a secretaria dar cumprimento a
decisão judicial, id.75140488, item 4, a saber: confecção do edital previsto no art. 7º, §2º da LRF.

Cuiabá, 18 de fevereiro de 2022.

César Adriane Leôncio

Gestor Judiciário da 1ª Vara Cível
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO MATO GROSSO
PREVIDENCIÁRIO - SUBNÚCLEO DE GERENCIAMENTO VIRTUAL

 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DO(A) 1ª VARA CÍVEL DE CUIABÁ
 

 

 

 

 
 

 

 

 

NÚMERO: 0035894-72.2016.8.11.0041
PARTE(S): UNIÃO FEDERAL/PGF

PARTES(S): ACPI ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO & INFORMATICA LTDA - ACP &
INFORMATICA E OUTROS

 
UNIÃO FEDERAL/PGF, pessoa jurídica de direito público, representado(a) pelo membro da

Advocacia-Geral da União infra-assinado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência,
requerer o que segue.

 
Requer a intimação da PFN

 

Cuiabá, 23 de fevereiro de 2022.

 
 

WESLEY LAVOISIER DE BARROS NASCIMENTO

PROCURADOR FEDERAL
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Manifestação AJ
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Manifestação do Ministério Público nos termos do PDF anexo.
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pdf. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
COMARCA DE CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL

1ª Vara Cível da Capital

 

EDITAL

Processo: 0035894-72.2016.8.11.0041

Espécie: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108)

Polo ativo: ACPI ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO & INFORMATICA LTDA e
outros (3)

Pessoa(s) a ser(em) intimada(s): CREDORES/INTERESSADOS

Finalidade: Proceder à intimação dos credores e interessados acerca da relação nominal de
credores apresentada pela Administradora Judicial

Relação de credores: ADRIANO MOREIRA DE CAMPOS, R$ 37.966,32, TRABALHISTA, ART.
83, I; CAMILA SALETE JACOBSEN, R$ 41.186,99, TRABALHISTA, ART. 83, I; DANIELLA
CHRISTINA B. DE CARVALHO, R$ 36.902,65, TRABALHISTA, ART. 83, I; ISRAEL DA COSTA
CASTIEL, R$ 19.701,01, TRABALHISTA, ART. 83, I; LAURA FERNANDA PRATES SOARES,
R$ 18.112,00, TRABALHISTA, ART. 83, I; MARCOS DIEGO DE A. GONÇALVES,
R$ 9 .640 ,51 ,  TRABALHISTA,  ART.  83 ,  I ;  WERICA KELLY DE CARVALHO,
R$  5 . 3 57 , 4 0 ,  T RA B A LHI S T A ,  A RT .  8 3 ,  I ;  D O UG L AS  C HA G AS  D A S IL VA ,
R $  1 8 . 8 5 3 , 3 1 ,  T R A B A L H I S T A ,  A R T .  8 3 ,  I ;  M A R C E L O  R O S A  D A  S I L V A ,
R$ 15.815,42,  TRABALHISTA, ART.  83, I ;  SHIRLEY DANIANE NUNES PRIMO,
R$ 9.955,16,  TRABALHISTA,  ART.  83,  I ;  CLAUDIA MATIONI  DE QUADROS,
R$  8 . 9 62 , 0 7 ,  T RA B A LHI S T A ,  A RT .  8 3 ,  I ;  L UC AS  MO RE I RA  E  M O RE I RA ,
R$ 11.332,52, TRABALHISTA,  ART.  83, I ;  RAUL MARTINS ZAIRE DE GUINE,
R$  37 . 9 0 7 , 9 2 ,  T RA BA L HI S T A ,  A RT .  8 3 ,  I ;  J O S É A NT Ô N I O I B E I R O  D I A S ,
R$ 31.852,26, TRABALHISTA, ART. 83, I; JEIBAMOS DE LIMA, R$ 14.893,29, TRABALHISTA,
ART. 83, I; MARGARETH MARIA MOREIRA, R$ 16.869,78, TRABALHISTA, ART. 83,
I; GABRIEL JOSÉ P. DE SIQUEIRA, R$ 37.957,01, TRABALHISTA, ART. 83, I; LUCIO
FONSECA JUNIOR, R$ 15.659,98, TRABALHISTA, ART. 83, I; ELAINE CRISTINA A.
PETRONILHO, R$ 31.505,84, TRABALHISTA, ART. 83, I; EDILSON PEREIRA DO
NASCIMENTO, R$ 75.839,56, TRABALHISTA, ART. 83, I; ELAINE OLIVEIRA DA SILVA SALE,
R $  2 1 . 0 8 7 , 2 3 ,  T R A B A L H I S T A ,  A R T .  8 3 ,  I ;  F E L I P E  J O S É  D E  A L M E I D A ,
R$ 11.597,98, TRABALHISTA, ART. 83, I; LUIS PAULO RIBEIRO, R$ 9.569,26, TRABALHISTA,
ART. 83, I; MARINA DE SOUZA MIRANDA, R$ 1.627,62, TRABALHISTA, ART. 83, I; NELSON
MANOEL DA S. FILHO, R$ 71.505,57, TRABALHISTA, ART. 83, I; RAFAEL ENORE,
R $  2 . 4 0 1 , 7 7 ,  T R A B A L H I S T A ,  A R T .  8 3 ,  I ;  T H I A G O  J U L I A N O  D A  S I L V A ,
R$ 10.467 ,49,  TRABALHISTA,  ART.  83 ,  I ;  V INICIUS MOURA DE OLIVEIRA,
R $  1 1 . 8 3 7 , 8 1 ,  T R A B A L H I S T A ,  A R T .  8 3 ,  I ;  E D S O N  B I S P O  N E V E S ,
R$ 44.302,20, TRABALHISTA, ART. 83, I ;  JOANILSON ANDRADE BERTOLOTI,
R$ 115 .035 ,96,  TRABALHISTA,  ART.  83 ,  I ;  RAFAEL MIYAGAWA MOREIRA,
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R$ 2.401,77,  TRABALHISTA,  ART.  83,  I ;  RODRIGO FERNANDEZ MARISCAL,
R $  1 . 1 9 0 , 7 2 ,  T R A B A L H I S T A ,  A R T .  8 3 ,  I ;  R E G I N A  C A C E M I R A  S A B I N O ,
R$ 45 .955 ,12 ,  T RA BALHISTA,  ART.  8 3 ,  I ;  C IRO EZ EQUIEL  DA S .  F IL HO,
R$ 143.100,00,  TRABALHISTA,  ART.  83,  I ;  ELIAS GERMANO DOS SANTOS,
R$ 72.379,24, TRABALHISTA, ART. 83, I ; JOILSON APARECIDO L. FERREIRA,
R$ 10 .458 ,31 ,  TRABALHISTA,  ART.  83 ,  I ;  JOSÉ LEOCADIO DE MIRANDA,
R$  9 8 .0 40 ,9 8 ,  T RA B AL HIS T A,  A RT .  83 ,  I ;  J UA RE Z  D A S ILV A  E  SO U ZA,
R$ 130 .070 ,67 ,  TRABALHISTA,  ART.  83 ,  I ;  PEDRO CARLOS GUIMARAES,
R $  5 2 . 8 1 6 , 4 9 ,  T R A B A L H I S T A ,  A R T .  8 3 ,  I ;  A L A I D E  K .  D A  S .  T E X E I R A ,
R $  9 . 0 8 6 , 4 8 ,  T R A B A L H I S T A ,  A R T .  8 3 ,  I ;  F A B I A N A  L O B O  P .  L E I T E ,
R$ 50.550,41, TRABALHISTA, ART. 83, I; TERESINHAOSIN, R$ 13.013,95, TRABALHISTA,
ART. 83, I; DEOCIMAR JOSÉ MARTINS, R$ 9.867,66, TRABALHISTA, ART. 83, I; JODINEI DA
SILVA OLIVEIRA, R$ 26.359,04, TRABALHISTA, ART. 83, I; JOSÉ MENDES DE PONTES,
R$ 143.100,00, TRABALHISTA, ART. 83, I;  EDNALDO ZACCARIAS DE MACEDO,
R$ 5.377,24, TRABALHISTA, ART. 83, I;  REINALDO GUIMARÃES DE SIQUEIRA,
R$ 20.330,42, TRABALHISTA, ART. 83, I; BANCO DO BRASIL - EMPRESTIMO-FCO,
R$ 424.439,84, GARANTIA REAL, ART. 83, II; MAXSID CONTABILIDADE E ASSESSORIA
LTDA -ME,  R$ 94 .707 ,37,  ME/EPP,  ART.  83 ,  IV ,  "D" ;  BANCO DO BRASIL ,
R$ 779.976,82, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; BANCO BRADESCO (SUCESSOR DO
BANCO HSBC - EMP.- CAPITAL DE GIRO), R$ 89.174,35, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; BRASIL CARD ALIMENTACAO LTDA, R$ 37.866,73, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; BRASILCARD DESCONTO EM FOLHA LTDA, R$ 27.982,33, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83,
VI, "A"; BRAZIP TECNOLOGIA, R$ 912,86, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A";  CAIXA
ECONOMICA, R$ 356.840,07, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; A S SEGURANÇA
ELETRONICA, R$ 848,76, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; AGENCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, R$ 14.179,79, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; ANA
LÚCIA DOS SANTOS BIGIO, R$ 189,79, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; ANIMA
PRESTADORA SERVIÇO (CORREIO), R$ 257,95, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; ASSEPRO NACIONAL, R$ 811,86, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; CAMILA
LOUZADA DE SOUZA, R$ 263,59, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; CAMILA SALETE
JACOBSEN, R$ 1.107,08, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A";  CIEE - CENTRO DE
INTREGAÇÃO EMPRESA ESCOLAR, R$ 352,16, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; DANILO SANTANA CAMARGO DA SILVA, R$ 1.290,54, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; DATA DIGITAL TECNOLOGIA, R$ 2.087,64, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; DROGARIA AMERICA, R$ 4.512,55, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; EDIR F.
ALMEIDA NAPONOCENO, R$ 1.370,67, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; FRENTE FRIA
CLIMATIZACAO, R$ 1.897,85, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; GENEXUS- LICENÇA DO
GENEXUS, R$ 6.994,65, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; GRAFICA PRINT INDUSTRIA E
EDITORA, R$ 6.444,78, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; GUARDA BOX SERV. DE ORG.
E GUARDA DE DOCUMENTOS, R$ 3.029,16, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; INGRAM
MICRO BRASIL, R$ 62.147,69, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; KÁTIA AUXILIADORA,
R$ 1.476,11, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; LIGRAF. EDITORA GRAFICA E
PUBLICIDADE LTDA, R$ 1.428,66, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; MARCOS AMARAL
MENDES, R$ 1.159,80, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; MARIA. APARECIDA T.M.
MONTEIRO, R$ 579,90, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; MORADA IMOVEIS LTDA,
R$ 23.090,51, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; PAIAGUAS PRESTADORA DE
SERVIÇOS, R$ 2.031,75, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; PAPEL NOBRE COM.
MATERIAIS DE ESCRITORIO, R$ 403,67, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; PRO DENT
PLANO SAUDE ODONT. LTDA, R$ 1.556,98, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; SW
AGENCIA DE COMUN. E PROPAGANDA, R$ 1.618,44, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; UNIMED CUIABA-COOP. DE TRABALHO MEDICO, R$ 4.175,96, QUIROGRAFÁRIOS,
ART. 83, VI, "A"; UNIODONTO MATO GROSSO, R$ 1.387,90, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; VAZ MARCA E PATENTE, R$ 1.515,12, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; CIRO
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EZEQUIEL DA S. FILHO, R$ 12.249,59, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; JOSÉ MENDES
DE PONTES, R$ 60.296,09, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; EXTRACONCURSAIS (ART.
84, I-D): ALINE BARINI NÉSPOLI, R$ 58.599,84; CONTMAXI - Contabilidade e Consultoria
LTDA, R$ 19.553,21. EXTRACONCURSAL (ART. 84, III): ALINE BARINI NÉSPOLI, R$ 2.001,99.

 

Despacho/decisão: "(...) 4) Defiro o pedido de id. Num. 73945547 - Pág. 14. EXPEÇA-SE o edital
previsto no art. 7º, §2º da LRF, contendo a relação de credores apresentada pela administração
judicial encartada no Id. id. 43766154 – Pág. 32, assim como da relação complementar de id.
67519302, na qual constam os acordos firmados perante a justiça do trabalho, com autorização
deste juízo (id. 43766154 - Pág. 36), para início da fase de verificação de crédito judicial,
cumprindo aos credores, se assim quiserem, apresentar em juízo impugnações de crédito à luz
do art. 8º da LRF, no prazo de 15 dias, com relação ao valor, quantificação e classificação do
crédito. Deverá constar do edital as advertências legais, assim como aquelas apresentadas pela
administração judicial à Serventia.  (...)"

Advertências: Os credores terão o prazo de 15(quinze) dias corridos, contados da publicação
deste edital na Imprensa Oficial, para apresentar diretamente à administradora judicial suas
habilitações ou suas divergências quanto aos créditos supramencionados (art. 7º, § 1º da lei
11.101/05). Ficam ainda intimados os credores e terceiros de que foi nomeada como
administradora judicial ALINE BARINI NÉSPOLI, CPF:944.811.211-49, OAB/MT9.229,
endereço na avenida Historiador Rubens de Mendonça, 2000, sl.707. ed. Centro Empresarial
Cuiabá, Bosque da Saúde, Cuiabá/MT, telefones (65) 3359.2316 e (65) 99983.3166,
franqueando a consulta dos documentos atinentes à(s) recuperanda(s).

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância,
expediu-se o presente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei.
Eu, Juliana Fernandes Alencastro - técnica judiciária, digitei.

Cuiabá, 15 de março de 2022.

César Adriane Leôncio

Gestor Judiciário
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
COMARCA DE CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL

1ª Vara Cível da Capital

 

EDITAL

Processo: 0035894-72.2016.8.11.0041

Espécie: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108)

Polo ativo: ACPI ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO & INFORMATICA LTDA e
outros (3)

Pessoa(s) a ser(em) intimada(s): CREDORES/INTERESSADOS

Finalidade: Proceder à intimação dos credores e interessados acerca da relação nominal de
credores apresentada pela Administradora Judicial

Relação de credores: ADRIANO MOREIRA DE CAMPOS, R$ 37.966,32, TRABALHISTA, ART.
83, I; CAMILA SALETE JACOBSEN, R$ 41.186,99, TRABALHISTA, ART. 83, I; DANIELLA
CHRISTINA B. DE CARVALHO, R$ 36.902,65, TRABALHISTA, ART. 83, I; ISRAEL DA COSTA
CASTIEL, R$ 19.701,01, TRABALHISTA, ART. 83, I; LAURA FERNANDA PRATES SOARES,
R$ 18.112,00, TRABALHISTA, ART. 83, I; MARCOS DIEGO DE A. GONÇALVES,
R$ 9 .640 ,51 ,  TRABALHISTA,  ART.  83 ,  I ;  WERICA KELLY DE CARVALHO,
R$  5 . 3 57 , 4 0 ,  T RA B A LHI S T A ,  A RT .  8 3 ,  I ;  D O UG L AS  C HA G AS  D A S IL VA ,
R $  1 8 . 8 5 3 , 3 1 ,  T R A B A L H I S T A ,  A R T .  8 3 ,  I ;  M A R C E L O  R O S A  D A  S I L V A ,
R$ 15.815,42,  TRABALHISTA, ART.  83, I ;  SHIRLEY DANIANE NUNES PRIMO,
R$ 9.955,16,  TRABALHISTA,  ART.  83,  I ;  CLAUDIA MATIONI  DE QUADROS,
R$  8 . 9 62 , 0 7 ,  T RA B A LHI S T A ,  A RT .  8 3 ,  I ;  L UC AS  MO RE I RA  E  M O RE I RA ,
R$ 11.332,52, TRABALHISTA,  ART.  83, I ;  RAUL MARTINS ZAIRE DE GUINE,
R$  37 . 9 0 7 , 9 2 ,  T RA BA L HI S T A ,  A RT .  8 3 ,  I ;  J O S É A NT Ô N I O I B E I R O  D I A S ,
R$ 31.852,26, TRABALHISTA, ART. 83, I; JEIBAMOS DE LIMA, R$ 14.893,29, TRABALHISTA,
ART. 83, I; MARGARETH MARIA MOREIRA, R$ 16.869,78, TRABALHISTA, ART. 83,
I; GABRIEL JOSÉ P. DE SIQUEIRA, R$ 37.957,01, TRABALHISTA, ART. 83, I; LUCIO
FONSECA JUNIOR, R$ 15.659,98, TRABALHISTA, ART. 83, I; ELAINE CRISTINA A.
PETRONILHO, R$ 31.505,84, TRABALHISTA, ART. 83, I; EDILSON PEREIRA DO
NASCIMENTO, R$ 75.839,56, TRABALHISTA, ART. 83, I; ELAINE OLIVEIRA DA SILVA SALE,
R $  2 1 . 0 8 7 , 2 3 ,  T R A B A L H I S T A ,  A R T .  8 3 ,  I ;  F E L I P E  J O S É  D E  A L M E I D A ,
R$ 11.597,98, TRABALHISTA, ART. 83, I; LUIS PAULO RIBEIRO, R$ 9.569,26, TRABALHISTA,
ART. 83, I; MARINA DE SOUZA MIRANDA, R$ 1.627,62, TRABALHISTA, ART. 83, I; NELSON
MANOEL DA S. FILHO, R$ 71.505,57, TRABALHISTA, ART. 83, I; RAFAEL ENORE,
R $  2 . 4 0 1 , 7 7 ,  T R A B A L H I S T A ,  A R T .  8 3 ,  I ;  T H I A G O  J U L I A N O  D A  S I L V A ,
R$ 10.467 ,49,  TRABALHISTA,  ART.  83 ,  I ;  V INICIUS MOURA DE OLIVEIRA,
R $  1 1 . 8 3 7 , 8 1 ,  T R A B A L H I S T A ,  A R T .  8 3 ,  I ;  E D S O N  B I S P O  N E V E S ,
R$ 44.302,20, TRABALHISTA, ART. 83, I ;  JOANILSON ANDRADE BERTOLOTI,
R$ 115 .035 ,96,  TRABALHISTA,  ART.  83 ,  I ;  RAFAEL MIYAGAWA MOREIRA,
R$ 2.401,77,  TRABALHISTA,  ART.  83,  I ;  RODRIGO FERNANDEZ MARISCAL,
R $  1 . 1 9 0 , 7 2 ,  T R A B A L H I S T A ,  A R T .  8 3 ,  I ;  R E G I N A  C A C E M I R A  S A B I N O ,
R$ 45 .955 ,12 ,  T RA BALHISTA,  ART.  8 3 ,  I ;  C IRO EZ EQUIEL  DA S .  F IL HO,
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R$ 143.100,00,  TRABALHISTA,  ART.  83,  I ;  ELIAS GERMANO DOS SANTOS,
R$ 72.379,24, TRABALHISTA, ART. 83, I ; JOILSON APARECIDO L. FERREIRA,
R$ 10 .458 ,31 ,  TRABALHISTA,  ART.  83 ,  I ;  JOSÉ LEOCADIO DE MIRANDA,
R$  9 8 .0 40 ,9 8 ,  T RA B AL HIS T A,  A RT .  83 ,  I ;  J UA RE Z  D A S ILV A  E  SO U ZA,
R$ 130 .070 ,67 ,  TRABALHISTA,  ART.  83 ,  I ;  PEDRO CARLOS GUIMARAES,
R $  5 2 . 8 1 6 , 4 9 ,  T R A B A L H I S T A ,  A R T .  8 3 ,  I ;  A L A I D E  K .  D A  S .  T E X E I R A ,
R $  9 . 0 8 6 , 4 8 ,  T R A B A L H I S T A ,  A R T .  8 3 ,  I ;  F A B I A N A  L O B O  P .  L E I T E ,
R$ 50.550,41, TRABALHISTA, ART. 83, I; TERESINHAOSIN, R$ 13.013,95, TRABALHISTA,
ART. 83, I; DEOCIMAR JOSÉ MARTINS, R$ 9.867,66, TRABALHISTA, ART. 83, I; JODINEI DA
SILVA OLIVEIRA, R$ 26.359,04, TRABALHISTA, ART. 83, I; JOSÉ MENDES DE PONTES,
R$ 143.100,00, TRABALHISTA, ART. 83, I;  EDNALDO ZACCARIAS DE MACEDO,
R$ 5.377,24, TRABALHISTA, ART. 83, I;  REINALDO GUIMARÃES DE SIQUEIRA,
R$ 20.330,42, TRABALHISTA, ART. 83, I; BANCO DO BRASIL - EMPRESTIMO-FCO,
R$ 424.439,84, GARANTIA REAL, ART. 83, II; MAXSID CONTABILIDADE E ASSESSORIA
LTDA -ME,  R$ 94 .707 ,37,  ME/EPP,  ART.  83 ,  IV ,  "D" ;  BANCO DO BRASIL ,
R$ 779.976,82, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; BANCO BRADESCO (SUCESSOR DO
BANCO HSBC - EMP.- CAPITAL DE GIRO), R$ 89.174,35, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; BRASIL CARD ALIMENTACAO LTDA, R$ 37.866,73, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; BRASILCARD DESCONTO EM FOLHA LTDA, R$ 27.982,33, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83,
VI, "A"; BRAZIP TECNOLOGIA, R$ 912,86, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A";  CAIXA
ECONOMICA, R$ 356.840,07, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; A S SEGURANÇA
ELETRONICA, R$ 848,76, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; AGENCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, R$ 14.179,79, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; ANA
LÚCIA DOS SANTOS BIGIO, R$ 189,79, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; ANIMA
PRESTADORA SERVIÇO (CORREIO), R$ 257,95, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; ASSEPRO NACIONAL, R$ 811,86, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; CAMILA
LOUZADA DE SOUZA, R$ 263,59, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; CAMILA SALETE
JACOBSEN, R$ 1.107,08, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A";  CIEE - CENTRO DE
INTREGAÇÃO EMPRESA ESCOLAR, R$ 352,16, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; DANILO SANTANA CAMARGO DA SILVA, R$ 1.290,54, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; DATA DIGITAL TECNOLOGIA, R$ 2.087,64, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; DROGARIA AMERICA, R$ 4.512,55, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; EDIR F.
ALMEIDA NAPONOCENO, R$ 1.370,67, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; FRENTE FRIA
CLIMATIZACAO, R$ 1.897,85, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; GENEXUS- LICENÇA DO
GENEXUS, R$ 6.994,65, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; GRAFICA PRINT INDUSTRIA E
EDITORA, R$ 6.444,78, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; GUARDA BOX SERV. DE ORG.
E GUARDA DE DOCUMENTOS, R$ 3.029,16, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; INGRAM
MICRO BRASIL, R$ 62.147,69, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; KÁTIA AUXILIADORA,
R$ 1.476,11, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; LIGRAF. EDITORA GRAFICA E
PUBLICIDADE LTDA, R$ 1.428,66, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; MARCOS AMARAL
MENDES, R$ 1.159,80, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; MARIA. APARECIDA T.M.
MONTEIRO, R$ 579,90, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; MORADA IMOVEIS LTDA,
R$ 23.090,51, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; PAIAGUAS PRESTADORA DE
SERVIÇOS, R$ 2.031,75, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; PAPEL NOBRE COM.
MATERIAIS DE ESCRITORIO, R$ 403,67, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; PRO DENT
PLANO SAUDE ODONT. LTDA, R$ 1.556,98, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; SW
AGENCIA DE COMUN. E PROPAGANDA, R$ 1.618,44, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; UNIMED CUIABA-COOP. DE TRABALHO MEDICO, R$ 4.175,96, QUIROGRAFÁRIOS,
ART. 83, VI, "A"; UNIODONTO MATO GROSSO, R$ 1.387,90, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI,
"A"; VAZ MARCA E PATENTE, R$ 1.515,12, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; CIRO
EZEQUIEL DA S. FILHO, R$ 12.249,59, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; JOSÉ MENDES
DE PONTES, R$ 60.296,09, QUIROGRAFÁRIOS, ART. 83, VI, "A"; EXTRACONCURSAIS (ART.
84, I-D): ALINE BARINI NÉSPOLI, R$ 58.599,84; CONTMAXI - Contabilidade e Consultoria
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LTDA, R$ 19.553,21. EXTRACONCURSAL (ART. 84, III): ALINE BARINI NÉSPOLI, R$ 2.001,99.

 

Despacho/decisão: "(...) 4) Defiro o pedido de id. Num. 73945547 - Pág. 14. EXPEÇA-SE o edital
previsto no art. 7º, §2º da LRF, contendo a relação de credores apresentada pela administração
judicial encartada no Id. id. 43766154 – Pág. 32, assim como da relação complementar de id.
67519302, na qual constam os acordos firmados perante a justiça do trabalho, com autorização
deste juízo (id. 43766154 - Pág. 36), para início da fase de verificação de crédito judicial,
cumprindo aos credores, se assim quiserem, apresentar em juízo impugnações de crédito à luz
do art. 8º da LRF, no prazo de 15 dias, com relação ao valor, quantificação e classificação do
crédito. Deverá constar do edital as advertências legais, assim como aquelas apresentadas pela
administração judicial à Serventia.  (...)"

Advertências: Os credores terão o prazo de 15(quinze) dias corridos, contados da publicação
deste edital na Imprensa Oficial, para apresentar diretamente à administradora judicial suas
habilitações ou suas divergências quanto aos créditos supramencionados (art. 7º, § 1º da lei
11.101/05). Ficam ainda intimados os credores e terceiros de que foi nomeada como
administradora judicial ALINE BARINI NÉSPOLI, CPF:944.811.211-49, OAB/MT9.229,
endereço na avenida Historiador Rubens de Mendonça, 2000, sl.707. ed. Centro Empresarial
Cuiabá, Bosque da Saúde, Cuiabá/MT, telefones (65) 3359.2316 e (65) 99983.3166,
franqueando a consulta dos documentos atinentes à(s) recuperanda(s).

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância,
expediu-se o presente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei.
Eu, Juliana Fernandes Alencastro - técnica judiciária, digitei.

Cuiabá, 15 de março de 2022.

César Adriane Leôncio

Gestor Judiciário
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Petição em anexo.
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